
 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 258.036 - MG (2012/0245687-4)
  

RELATOR : MINISTRO ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/SP)

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : JOSÉ AUGUSTO DA SILVA 
ADVOGADO : GLÁUBER SOARES MENDES E OUTRO(S)

EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL 
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. OFENSA AO PRINCÍPIO DA 
COLEGIALIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. PRONÚNCIA. DECOTE DA 
QUALIFICADORA DO MOTIVO TORPE. SÚMULA N. 7 DO SUPERIOR 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA - STJ. AGRAVO DESPROVIDO.

– Não há ofensa ao princípio da colegialidade quando a 
decisão monocrática é proferida em obediência aos arts. 557, caput, e § 
1º-A, do Código de Processo Civil e 3º do Código de Processo Penal, que 
permitem ao relator dar provimento, negar seguimento a recurso 
manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado ou em confronto 
com súmula ou com jurisprudência dominante do respectivo tribunal, do 
Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior. 

– Analisar se as qualificadoras mantidas pelo Tribunal de 
origem são ou não manifestamente improcedentes implica, 
necessariamente, no reexame do material fático-probatório dos autos, 
procedimento inadmissível em recurso especial. Incidência da Súmula 
7/STJ.

Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça, na 

conformidade dos votos e das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar 

provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. 

Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Sebastião Reis Júnior (Presidente), Rogerio 

Schietti Cruz e Nefi Cordeiro votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 19 de março de 2015(Data do Julgamento).

MINISTRO ERICSON MARANHO  
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(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP) 

Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 258.036 - MG (2012/0245687-4)
  

RELATOR : MINISTRO ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/SP)

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : JOSÉ AUGUSTO DA SILVA 
ADVOGADO : GLÁUBER SOARES MENDES E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TJ/SP): 

Cuida-se de agravo regimental interposto contra decisão de fls. 530-532, 

de minha relatoria, em que neguei provimento ao agravo em recurso especial em razão 

do óbice do verbete n. 7 da Súmula do STJ.

Sustenta o agravante, preliminarmente, ofensa ao princípio da 

colegialidade. Aduz, também, que a matéria, objeto do recurso especial, não demanda o 

revolvimento do conjunto fático-probatório dos autos. 

Objetiva, assim, a reconsideração da decisão agravada ou a remessa do 

feito à apreciação da Turma a fim de que o agravo seja provido.

É o relatório.

 

Documento: 1393232 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 09/04/2015 Página  3 de 4



 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 258.036 - MG (2012/0245687-4)
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TJ/SP)(RELATOR): 

Não merece acolhida a irresignação.

Nos termos da jurisprudência desta Corte, não há ofensa ao princípio da 

colegialidade quando a decisão monocrática é proferida em obediência aos arts. 557, 

caput, e § 1º-A, do Código de Processo Civil e 3º do Código de Processo Penal, que 

permitem ao relator dar provimento, negar seguimento a recurso manifestamente 

inadmissível, improcedente, prejudicado ou em confronto com súmula ou com 

jurisprudência dominante do respectivo tribunal, do Supremo Tribunal Federal, ou de 

Tribunal Superior, como ocorre in casu. Nesse sentido os julgados:

AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS CORPUS. 1. 
JULGAMENTO POR DECISÃO MONOCRÁTICA DE RELATOR. OFENSA 
AO PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. ART. 557 DO 
CPC E ART. 34, XVIII, DO RISTJ. 2. AUSÊNCIA DE JUSTIFICAÇÃO. 
PRESENÇA DE DEFENSOR PÚBLICO. OFENSA AOS PRINCÍPIOS DO 
CONTRADITÓRIO E DA AMPLA DEFESA. NÃO OCORRÊNCIA. 3. 
AUSÊNCIA DE PREVISÃO LEGAL DA FALTA DISCIPLINAR IMPUTADA AO 
PACIENTE. INOVAÇÃO RECURSAL. 4. AGRAVO A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.

1. Nos termos do art. 557, caput, do Código de Processo 
Civil, c/c o art. 3º do Código de Processo Penal, e do art. 34, XVIII, do 
RISTJ, é possível, em matéria criminal, que o relator negue seguimento 
ao recurso ou a pedido manifestamente inadmissível, improcedente, 
prejudicado ou em confronto com súmula ou jurisprudência dominante, 
sem que, em tese, se configure ofensa ao princípio da colegialidade, o 
qual sempre estará preservado, diante da possibilidade de interposição 
de agravo regimental.

[...]
4. Agravo regimental a que se nega provimento (AgRg no HC 

237976/RS, Rel. Ministro Marco Aurélio Bellizze, Quinta Turma, DJe de 
19.9.2012).

AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS CORPUS. DECISÃO 
SINGULAR PROFERIDA POR RELATOR. OFENSA AO PRINCÍPIO DA 
COLEGIALIDADE. NÃO CONFIGURAÇÃO. FURTO. VALOR EXPRESSIVO 
DA RES FURTIVA. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. IMPOSSIBILIDADE 
DE APLICAÇÃO.
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1. Este Sodalício pacificou o entendimento de que, nos 

termos do disposto no art. 557, caput, do Código de Processo Civil, c/c 
art. 3º do Código de Processo Penal, é possível ao relator negar 
seguimento a recurso ou habeas corpus manifestamente inadmissível, 
improcedente, prejudicado ou em confronto com súmula ou 
jurisprudência dominante, inexistindo, assim, ofensa ao princípio da 
colegialidade. Precedentes.

[...]
4. Agravo regimental improvido (AgRg no HC 220.422/MG, 

Quinta Turma, Rel. Min. Jorge Mussi, DJe de 15.10.2012).

Quanto ao afastamento da qualificadora do motivo torpe, o Tribunal 

Justiça do Estado de Minas Gerais - TJMG assim manifestou-se:

Conquanto o afastamento da qualificadora compendiada em 
denúncia só se afigure possível em situações excepcionais de manifesta 
impertinência, in casu razão assiste ao recorrente.

Extrai-se das declarações prestadas perante a autoridade 
policial, às fls. 17/18-TJ, por Ednalva Costa Barbosa, haverem os 
pronunciados golpeado a vítima após a mesma sacar de uma arma de fogo 
e apontá-la em sua direção, não se podendo inferir que a conduta foi 
perpetrada mediante motivação torpe:

"(...) que logo após retornou o 'VEIO' acompanhado de 
'CORNÉ' e cada um se posicionou ao lado da motocicleta que Edson 
estava, ou melhor, se posicionaram ao lado do Edson que não estava 
montado na bicicleta; que CORNÉ foi logo perguntando a EDSON: 'Qual o 
motivo que ele havia amarrado o Veio dias atrás, que EDSON disse: 'Vou te 
explicar o motivo' sendo que neste momento o Veio interrompeu dizendo o 
seguinte: 'Você não tinha esse direito, não'; que em seguida o VEIO 
empurrou o EDSON tendo CORNÉ se aproximado do EDSON para ajudar o 
VEIO; que nisso EDSON sacou de uma arma pequena e apontou para os 
dois e a depoente e a LUCILENE saíram correndo e foram para dentro do 
barzinho e ali pediu para algumas pessoas para que fossem separar a 
confusão; que nisso chegou a pessoa de 'TUTÃO' e foi ajudar CORNÉ e 
VEIO; que EDSON começou a caminhar com a arma em punho e andando 
de costas e os três indo em sua direção ".

Ora, iniciada a discussão entre os orfiantes da qual resultou, 
inclusive, a morte de um irmão do recorrente, as circunstâncias nas quais 
ocorreram o óbito da vítima, embora não totalmente esclarecidas, indicam 
uma animosidade preexistente, havendo de se considerar que a morte de 
Edson de Faria Soares seria resultado de um sentimento de desforra por 

parte do recorrente e seu irmão. (fls. 438-439)

Anota-se que a pretensão do recorrente em ver restabelecida a 

qualificadora do motivo torpe, de fato, ensejaria a revisão do material fático-probatório 

dos autos, o que não se admite em recurso especial ante a incidência do enunciado n. 7 
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da Súmula deste Tribunal. Nessa linha:

AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. PENAL E 
PROCESSO PENAL. DECISÃO DE PRONÚNCIA. EXCESSO DE 
LINGUAGEM. NÃO OCORRÊNCIA. COMPATIBILIDADE ENTRE 
TENTATIVA E DOLO EVENTUAL. PRECEDENTES DESTA CORTE. 
INEXISTÊNCIA DE PROVAS DA AUTORIA. COMPROVAÇÃO DO DOLO. 
PRETENSÃO DE DESCLASSIFICAÇÃO DA CONDUTA. EXCLUSÃO DE 
QUALIFICADORAS. REEXAME FÁTICO E PROBATÓRIO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.

[...]
4. Seria necessária uma análise de todo o substrato fático 

dos autos para verificar se as qualificadoras incluídas na pronúncia são 
manifestamente improcedentes ou descabidas, procedimento este incabível 
na via dos recursos excepcionais.

5. Agravo regimental improvido. (AgRg no REsp 1405123/SP, 
Rel. Ministra Maria Thereza de Assis Moura, Sexta Turma, DJe 04/02/2015)

PENAL E PROCESSUAL. AGRAVO REGIMENTAL. 
HOMICÍDIO. PRONÚNCIA. ALEGAÇÃO DE CRIME IMPOSSÍVEL. 
AUSÊNCIA DE ANIMUS NECANDI. AFASTAMENTO DA QUALIFICADORA 
E LEGÍTIMA DEFESA. REEXAME DE PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA 7 DO STJ.

1. Alterar o entendimento firmado pelo Tribunal de origem 
sobre a existência de animus necandi na conduta, ocorrência de legítima 
defesa e presença de qualificadora do homicídio reconhecida na pronúncia 
demandaria necessariamente o reexame do conjunto fático-probatório dos 
autos, procedimento vedado em recurso especial, ante o óbice da Súmula 7 
desta Corte, in verbis: "A pretensão de simples reexame de prova não 
enseja recurso especial." 

[...]
3. Agravo regimental desprovido. (AgRg no AREsp 

589.412/MG, Rel. Ministro Gurgel de Faria, Quinta Turma, DJe 02/02/2015)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2012/0245687-4 AREsp 258.036 / MG

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  10704020128762001  10704020128762002  10704020128762003  10704020128762004

EM MESA JULGADO: 19/03/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. OSWALDO JOSÉ BARBOSA SILVA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
AGRAVADO : JOSÉ AUGUSTO DA SILVA
ADVOGADO : GLÁUBER SOARES MENDES E OUTRO(S)
CORRÉU : MAURO CÉLIO DA SILVA

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a vida - Homicídio Qualificado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : JOSÉ AUGUSTO DA SILVA
ADVOGADO : GLÁUBER SOARES MENDES E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Sebastião Reis Júnior (Presidente), 
Rogerio Schietti Cruz e Nefi Cordeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.
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